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PROPOSTA N° 14/2022 - CCEEI

Temas 01 — Exercicio e atribuicdes profissionais;

(art. 2° do anexo Il 0 11 — Registro de profissionais e de pessoas juridicas;

da Resolucgdo 0111 — Verificacdo e fiscalizacdo do exercicio e atividades profissionais;
1.012/2005) 01V — Responsabilidade técnica e ética profissional.

Anélise e manifestacdo técnica dos Projetos de Lei que tramitam no

Assunto Congresso Nacional
Proponente CCEEI
Destinatario CEEP / CONFEA

Item Plano de Acéo |5

Os Coordenadores e Representantes de Plenario da Coordenadoria de Camaras
Especializadas de Engenharia Industrial - CCEEI dos CREAS, reunidos em Brasilia - DF, no
periodo de 05 a 07 de dezembro de 2022, aprovam proposta de seguinte teor:

a) Situacgao Existente:

A CEEP solicitou a esta coordenadoria que se manifestasse em relacdo aos projetos de Lei que
tramitam no Congresso Nacional, conforme tabela "CONFEA - Projetos Monitorados
26_10 22 Eng Industrial.pdf", de interesse (ou ndo) para a Engenharia Mecanica a fim de
subsidiar a assessoria parlamentar do CONFEA no acompanhamento destas matérias
legislativas, bem como acrescentar ou suprimir palavras-chave ligadas a Eng. Industrial,
conforme tabela "DOC-20221206-WA0022.pdf".

b) Propositura 1:
Informar a CEEP em relacéo aos Projetos de Lei de interesse da CCEEI conforme segue
visando uma melhor atuacdo do Sistema CONFEA/CREASs no Congresso Nacional:

1 - Projeto de Lei n° 410/2022 — autor Dep. Luis Claudio Fernandes Miranda — DF —
Republicanos

Altera a Lei n°® 9.503, de 1997, Cdédigo de Transito Brasileiro, para extinguir a prévia
autorizacdo exigida para a modificacdo de veiculo. O Projeto de Lei 410/22 determina que
alteracdes nas caracteristicas de fabrica dos veiculos ndo dependerdo de autorizagdo prévia, mas
deverdo ser informadas aos 6rgdos competentes antes do eventual retorno a circulacdo em vias
publicas.

Avaliagdo: com interesse tematico.
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Justificativa: O Projeto de Lei 410/22 acima referido, ndo altera o campo da Engenharia
Mecénica, ele apenas cita a ndo exigéncia prévia da autorizacdo dos Detrans (6rgaos estaduais)
e ainda de conformidade as normas do Conselho Nacional de Transito (Contran), para a
alteracdo nas caracteristicas de fabrica dos veiculos. Nos moldes atuais ndo é exigido laudo de
alteracdo e modificacdo dos veiculos.

Contudo, a legislagédo profissional do CONFEA/CREA exige a presenca de um responsavel
técnico na execucgdo dos servicos de alteracdo de veiculo. Desta forma, sugerimos incluir no
projeto de Lei esta modificacao.

2 - Projeto de Lei 6014/2013 - autor sen. Marcelo Crivella - RJ - PRB
Determina a realizacdo periddica de inspecfes em edificacOes e cria o Laudo de Inspecgéo
Técnica de edificacdo (Lite).

Avaliacao: com interesse tematico e favoravel.

Justificativa: O projeto de lei, acima referido, possibilitara maior confianga nas edificacoes,
inspecdes periddicas sdo capazes de identificar problemas que se ainda no inicio podem ser
facilmente sanados e assim mais seguranca para a populagcdo. O processo de criacdo do Lite
sera em conformidade com o que dispdem as normas técnicas aplicaveis, estabelecidas pela
Associacdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerando uma demanda de trabalho
multidisciplinar para os profissionais da engenharia, considerando as instalacdes elétricas,
hidraulicas e de combate a incéndio, incluindo extintores, elevadores, condicionadores de ar,
caldeiras e gases, manutencdo de forma geral.

3 - Projeto de Lei PL 1375/2022 — Autor Paulo Freire Costa - PL/SP

Altera a Lei n° 13.589, de 4 de janeiro de 2018, para obrigar veiculos de transporte coletivo de
passageiros a dispor de um Plano de Manutencdo, Operacédo e Controle — PMOC, e altera a Lei
n® 6.437, de 20 de agosto de 1977, para incluir como infracdo sanitaria o descumprimento a
normas relacionadas a instalacdo e manutencdo de aparelhos e sistemas de ventilagdo ou de
condicionamento de ar.

Avaliacdo: interesse tematico parcial.

Justificativa: O Projeto de Lei acima referido pretende alterar o Art. 1° da Lei 13.589/18 em
que obriga todos os edificios de uso publico, que possuem ambientes de ar interior climatizado
artificialmente devem dispor de um Plano de Manutengéo, Operacgéo e Controle — PMOC dos
respectivos sistemas de climatizagdo, incluindo nesse rol de obrigacbes os veiculos de
transportes coletivos de passageiros, como aeronaves e embarca¢Ges. Um segundo ponto é
alterar o art. 10, da Lei n°® 6.437, de 1977, incluindo o inciso XLVIII, prevendo adverténcia,
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interdicdo, cancelamento da autorizacéo de funcionamento e/ou multa de estabelecimentos que
descumprirem normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, ou outras exigéncias
sanitarias relacionadas a instalacdo, higienizacdo e manutencdo de aparelhos e sistemas de
ventilacdo ou de condicionamento de ar.

A proposta de ser exigido o PMOC em aeronaves é desnecessario, pois as mesmas ja tem
controle rigido de filtragem de ar e normas técnicas e o controle rigido de manutengdo garantem
a pureza do ar ser melhor que a maioria dos ambientes publicos, comparando-se até mesmo a
pureza do ar de uma sala de cirurgia, pois as aeronaves comerciais modernas possuem filtragem
com eficacia de 99,97% através dos filtros HEPA instalados no sistema (HEPA - High
Efficiency Particulate Air, “particulas de ar de alta eficiéncia™)

As embarcacOes carecem de solucdes de legislacdo para a implementacdo. A maioria dos
maiores navios de passageiros sdo de origem estrangeira, € com suas normas de construcao e
tratamento de ar dos paises de origem, e seguem padrfes internacionais de qualidade do ar
interno.

Ja existe a recomendacdo da ANVISA dentro do GUIA SANITARIO PARA NAVIOS DE
CRUZEIRO com relacéo ao controle e operacdo do sistema de condicionamento de ar.

“.Item 4

4.2. REGISTROS DE HIGIENIZACAO Os registros referentes aos procedimentos de operagao,
manutencdo, controle, higienizacdo dos equipamentos de climatizacdo devem ser mantidos a
bordo, e disponibilizados quando solicitado. Deve estar disponivel, quando solicitado, relacao
dos produtos utilizados nos procedimentos de higienizac¢do do sistema de ar condicionado.”

(atualizacdo 2019)

Entretanto a ANVISA publicou em setembro deste ano, a RDC N° 754, que dispde sobre 0s
requisitos sanitarios para o embarque, desembarque e transporte de viajantes em embarcacdes
de cruzeiros maritimos localizadas em &guas jurisdicionais brasileiras. Onde em seu artigo 23,
ja prevé a obrigatoriedade da implantacdo desse sistema:

“...Do sistema de ventilaG80 e climatizacéo

Art. 23 A embarcacdo deve dispor de plano de manutencdo, operagdo e controle do sistema de ar-
condicionado e tubulacdes contemplando procedimentos de limpeza e manutencdo recomendados pelo
fabricante dos filtros, nos termos da Resolu¢éo — RE n° 09, de 16 de janeiro de 2003.”

Consideramos assim, ndo haver interesse em incluir embarcacGes de cruzeiro e aeronaves na alteracdo do
artigo 1°da Lei 13.589, de 4 de janeiro de 2018 por ja haver para estes modais, legislacdo, normas
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e recomendacdes técnicas especificas para estes. Entretanto, por outro lado, consideramos
produtivo serem incluidos os transportes coletivos terrestres em geral, como &nibus
interestaduais e trens de passageiros, que possuam sistema de climatizacao artificial.

Por outro lado, a alteracéo prevista da Lei n® 6.437, de 1977, pode trazer um melhor controle
da obrigatoriedade do cumprimento da implantacdo do PMOC, com a inclusdo da previsao de
san¢Oes quando do ndo cumprimento das suas diretrizes, visto que atualmente, ndo ha legislagéo
clara sobre punicdo do ndo cumprimento dessa obrigacdo, visto que a fiscalizacdo desta
implantacdo é de competéncia das vigilancias sanitarias municipais e estaduais, e & muito
comum tais organizacdes desconhecerem a obrigatoriedade e a importancia de tal programa de
manutencdo. Com a alteracdo da Lei, tornar-se-a obrigatério a implantacéo e a fiscalizacéo
dessas demandas, sob pena inclusive de omissdo do orgdo fiscalizador em ndo exigir tais
providéncias.

4 - Projeto de Emenda Constitucional n°® 01/2021 — autor sen. Wellington Fagundes - PL -
MT

Acrescenta o art.175-A Constituicdo Federal para determinar que pelo menos 70% (setenta por
cento) dos recursos obtidos com outorgas onerosas de servicos e de infraestruturas de
transportes sejam reinvestidos no proprio setor.

Avaliacao: sem interesse tematico

Justificativa: O Projeto de Emenda Constitucional — PEC 01/2021, acima referido, trata de
questdo destinacdo orcamentaria da Unido, em que hd a preocupacdo genérica sobre a
infraestrutura de transporte no pais, no tocante a investimentos e manutencao. Nao temos como
associar ao interesse particular no campo da Engenharia Mecanica.

5 - Projeto de Lei 5979 de 2001 - Autor Comisséo de Viacao e Transportes

Acrescenta o art. 66-A e altera a redacdo do “caput” do art. 104 na Lei n°. 9.503, de 23 de
setembro de 1997, e estabelece normas referentes a Inspecdo Técnica Veicular — ITV.

Avaliacdo: com interesse tematico parcial

Justificativa: O Projeto de Lei acima referido pretende alterar no seu Art. 2° a Lei n°. 9.503 de
23 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: “Art. 66-A. Nenhum
veiculo podera transitar: “I - sem atender aos limites de emisséo de poluentes estabelecidos pelo
Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, no ambito do PROCONVE - Programa
Nacional de Controle da Poluicdo por Veiculos Automotores.

Enquanto que no Art. 3° altera o art. 104 da Lei n°® 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a
vigorar com a seguinte redac@o: “Art. 104. Os veiculos em circulagdo terdo suas condi¢Oes de
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seguranga, de controle de emissdo de gases poluentes e de ruido avaliadas mediante inspecao,
que serd obrigatdria, na forma e periodicidade estabelecidas em lei, ficando a cargo do
CONTRAN a edi¢cdo de normas técnicas referentes a inspecdo dos itens de seguranca e do
CONAMA a edicdo de normas técnicas referentes ao controle de emissdo de gases poluentes e
ruido.”

O presente projeto de lei visa a execucdo da inspecdo técnica veicular, de modo uniforme, em
todo o territério nacional.

Por fim, como analisado, o presente projeto de Lei temos interesse tematico PARCIAL da
CCEEI.. No tocante apenas as alteragdes do “Art. 66-A”, quanto ao art. 104 na Lei n°. 9.503
ndo ha interesse visto que refere-se a arrecadacao.

6 - Projeto de Lei n° 565/2021 — autor dep. Santini - PTB-RS

Altera a Lei n® 9.503, de 1997, que institui o Codigo de Transito Brasileiro, para dispor sobre a
verificacdo do excesso de peso de veiculos automotores.

Avaliacao: sem interesse tematico.

Justificativa: O Projeto de Lei n° 565/2021, acima referido, tem por objetivo alterar o modo
pelo qual s@o atualmente aferidos os pesos dos veiculos automotores, bem como fiscalizados
os limites legais referentes ao excesso de peso. Entendemos que esta tematica pode ser melhor
analisada no campo da engenharia civil, na questdo de limites de cargas nos pavimentos
rodoviarios. Quanto aos veiculos, a proposta ndo traz sugestdes de mudancgas nos projetos no
tocante a limites de cargas, apenas faz alteracdes no modo de aferi¢do das balancas rodoviarias.
N&o temos como associar ao interesse particular no campo da Engenharia Mecéanica.

7 - Projeto de Lei n° 1365/2011 — autor Deputado Federal Vieira da Cunha (PDT-RS)

Dispde sobre condicbes necessarias a abertura e ao funcionamento de parques de diversao e
similares e impbe responsabilidade solidaria ao proprietdrio e ao administrador do
empreendimento por danos causados em decorréncia do mau estado de conservacédo, falhas
técnicas em equipamentos ou de operacdo em desacordo com o disposto nesta Lei.

Avaliacdo: Néao ha interesse da CCEEI de que este projeto avance dentro do legislativo da
forma que o mesmo foi proposto.

Justificativa: O Projeto de Lei 1365/2011, acima referido, ndo traz contribuicGes para o sistema
profissional CREA/CONFEA. A contratacdo de um profissional para laudar a instalacdo e
funcionamento desses estabelecimentos, prevista na redacdo da Lei, j& é exigida tanto pelo
proprio sistema profissional, para controle regular da profissdo, bem como pelos érgaos
municipais para a emissao do alvara de funcionamento, exigindo a cobranga da ART de
responsabilidade técnica das instalacdes.
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Entendemos também que definir as responsabilidades solidarias aos proprietarios,
administradores e 6rgaos publicos envolvidos na regulamentacao dos parques previstos também
na redacdo da referida Lei, ndo é atribui¢do do sistema CONFEA, mas sim da investigag&o civil
e/ou criminal em caso de sinistro nas instalagoes.

Outra inconsisténcia que observamos é a lei em questéo atribuir a competéncia aos CREAs em
aplicar san¢fes com multas pecuniarias aos infratores, inclusive como poder de definir as
dosimetrias dos valores. Entendemos que ndo é competéncia do sistema esse tipo de aplicacdo
de penalidade, visto que as multas aplicadas pelo CREA a profissionais e empresas sao previstas
em resolucdes definidas pelo plenario do CONFEA, com valores fixos, e ndo aleatdrios ao sabor
do analista.

No caso de exigéncia de pericia técnica, 0 CREA local ja tem essa atribuicdo e pode realizar de
forma independente para determinar possiveis omissdes profissionais. No caso de ser solicitada
judicialmente, tanto como apoio para a investigacdo da Policia Civil, como no caso de
solicitacdo judicial do possivel juiz que investigaria o caso, a fiscalizacdo e os membros do
conselho também podem colaborar, mas de forma ja prevista nas atribuicdes legais do proprio
sistema.)

8 - Projeto de Lei N° 4176, DE 2020 — Autor Senador Veneziano Vital do Régo (PSB/PB)
Dispde sobre o exercicio da profissdo de engenheiro clinico, e da outras providéncias.

Avaliacao: com interesse tematico.

Justificativa: O Projeto de Leiacima referido trata sobre o exercicio da profissdo de engenheiro
clinico que no seu Art. 2° comenta que o exercicio da profissdo de engenheiro clinico, em todo
o territorio nacional, é assegurado aos profissionais da Engenharia, de que trata a Lei n® 5.194,
de 24 de dezembro de 1966, no ambito de suas atribuicGes, desde que atendam a pelo menos
um dos seguintes requisitos:

| — ser portador de diploma de graduacdo em Engenharia Biomédica, expedido por instituicao
regular de ensino ou por instituicdo estrangeira e revalidado no Brasil, de acordo com a
legislacéo;

Il — ser portador de diploma de mestrado ou doutorado em Engenharia Biomédica, expedido
por instituicdo regular de ensino ou por instituicdo estrangeira e revalidado no Brasil, de acordo
com a legislacéo;

I11 —ser portador de certificado de especializa¢cdo em Engenharia Clinica emitido por institui¢éo
regular de ensino ou por instituicdo estrangeira e revalidado no Brasil, de acordo com a
legislacéo;
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IV — ser portador de diploma de engenheiro ou tecndlogo, desde que venha exercendo,
comprovadamente, hd pelo menos 5 (cinco) anos completos, nas atividades inerentes a profissao
de engenheiro clinico, na data da promulgacgéo desta Lei.

E o Art. 4° comenta que para o exercicio da profissdo de engenharia clinica, os profissionais de
que trata esta lei devem possuir registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia,
sob cuja jurisdicdo que se encontrar o local de sua atividade.

Vale ressaltar que nos moldes atuais dos cursos de especializacdo em Engenharia Clinica,
alguns dos discentes ndo possuem formacdo em Engenharia, ndo poderdo ter registro no
Conselho de Engenharia e Agronomia; desta forma ndo podendo ter atuacdo nesta area. O
exercicio da especializacdo de Engenheiro Clinico devera ser permitido exclusivamente ao
Engenheiro, portador de certificado de conclusdo de curso de especializacdo em Engenharia
Clinica, ministrado no Pais, em nivel de pos-graduacéo.

9 - Projeto de Lei N° 3584 de 2015 —
Institui a Politica Nacional de Incentivo as Agroindustrias.

Avaliacao: sem interesse tematico.

Justificativa: O Projeto de Lei acima referido pretende alterar no seu artigo 1° Institui a Politica
Nacional de Incentivo as Agroindustrias, com o objetivo de promover: | - a criacdo de novos
empreendimentos agroindustriais, 1l - a regularizacdo de agroindustrias informais; e Il - a
competitividade agroindustrial do Pais. O Projeto de Lei também comenta no seu Art. 2° quais
sdo os principios e diretrizes da Politica Nacional de Incentivo as Agroindustrias: 1 —
sustentabilidade econdmica, social e ambiental das cadeias produtivas rurais; Il - reducdo das
disparidades regionais; I11 — geracdo de empregos e renda em ambito local; IV — elevacdo da
produtividade do trabalho; 2 V — inovacdo, modernizacéo e desenvolvimento tecnoldgico; VI
— sanidade e seguranca alimentar; VIl — desburocratizacdo e simplificacdo de procedimentos
administrativos; VIIII — fortalecimento de cadeias produtivas; IX — valorizacdo da cultura e
identidade locais; e X — indu¢do do empreendedorismo. Desta forma deixa claro que o escopo
do Projeto de Lei é bem abrangente e desvirtua a atuacdo da CCEEL.

c) Propositura 2:

Informar a CEEP em relacdo ao acréscimo/remocao de palavras-chave de interesse da CCEEI
conforme tabela anexa, visando uma melhor atuagéo de busca para o Sistema CONFEA/CREAS
no Congresso Nacional.

d) Justificativa:
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Subsidiar a Assessoria Parlamentar do Confea no acompanhamento dos projetos de lei que
tramitam no Congresso Nacional.

e) Fundamentacéo Legal:

Lei n®5.194, de 24 de dezembro de 1966;
Resolugdo n° 1.012, de 10 de dezembro de 2005;
Resolucéo n° 473, de 26 de novembro de 2002;

Referenciais Curriculares Nacionais dos Cursos de Bacharelado e Licenciatura do
MEC

f) Sugestdo de Mecanismos de Acéo:

Encaminhar a CEEP e, em seguida, a Assessoria Parlamentar para analise e demais
encaminhamentos.
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FOLHA DE VOTACAO

CREA SIM NAO ABSTENGCAO | AUSENTE OBSERVAQAO
Acre X
Alagoas X
Amapé X
Amazonas X
Bahia COORDENADOR
Ceara X
Distrito Federal X
Espirito Santo X
Goiés X
Maranhéo X
Mato Grosso X
Mato Grosso do Sul X
Minas Gerais X
Para X
Paraiba X
Parana X
Pernambuco X
Piaui X
Rio de Janeiro X
Rio Grande do Norte X
Rio Grande do Sul X
Rondo6nia X
Roraima X
Santa Catarina X
Séo Paulo X
Sergipe X
Tocantins X
TOTAL 21 5
Desempate do Coordenador
X Aprovado por unanimidade Aprovado por maioria Nao aprovado

Eng. Mec. EDER RAMOS
Coordenador Nacional da CCEEI
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	Avaliação: com interesse temático e favorável.
	Justificativa: O projeto de lei, acima referido, possibilitará maior confiança nas edificações, inspeções periódicas são capazes de identificar problemas que se ainda no início podem ser facilmente sanados e assim mais segurança para a população. O pr...
	3 - Projeto de Lei PL 1375/2022 – Autor Paulo Freire Costa - PL/SP
	Altera a Lei nº 13.589, de 4 de janeiro de 2018, para obrigar veículos de transporte coletivo de passageiros a dispor de um Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC, e altera a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, para incluir como infração s...
	Avaliação: interesse temático parcial.
	Justificativa: O Projeto de Lei acima referido pretende alterar o Art. 1º da Lei 13.589/18 em que obriga todos os edifícios de uso público, que possuem ambientes de ar interior climatizado artificialmente devem dispor de um Plano de Manutenção, Operaç...
	A proposta de ser exigido o PMOC em aeronaves é desnecessário, pois as mesmas já tem controle rígido de filtragem de ar e normas técnicas e o controle rígido de manutenção garantem a pureza do ar ser melhor que a maioria dos ambientes públicos, compar...
	As embarcações carecem de soluções de legislação para a implementação. A maioria dos maiores navios de passageiros são de origem estrangeira, e com suas normas de construção e tratamento de ar dos países de origem, e seguem padrões internacionais de q...
	Já existe a recomendação da ANVISA dentro do GUIA SANITÁRIO PARA NAVIOS DE CRUZEIRO com relação ao controle e operação do sistema de condicionamento de ar.
	“.. Item 4
	..
	4.2. REGISTROS DE HIGIENIZAÇÃO Os registros referentes aos procedimentos de operação, manutenção, controle, higienização dos equipamentos de climatização devem ser mantidos a bordo, e disponibilizados quando solicitado. Deve estar disponível, quando s...
	Entretanto a ANVISA publicou em setembro deste ano, a RDC Nº 754, que dispõe sobre os requisitos sanitários para o embarque, desembarque e transporte de viajantes em embarcações de cruzeiros marítimos localizadas em águas jurisdicionais brasileiras. ...
	“...Do sistema de ventilação e climatização
	Art. 23 A embarcação deve dispor de plano de manutenção, operação e controle do sistema de ar-condicionado e tubulações contemplando procedimentos de limpeza e manutenção recomendados pelo fabricante dos filtros, nos termos da Resolução – RE nº 09, de...
	Consideramos assim, não haver interesse em incluir embarcações de cruzeiro e aeronaves na alteração do artigo 1º da Lei 13.589, de 4 de janeiro de 2018 por já haver para estes modais, legislação, normas e recomendações técnicas específicas para estes....
	Por outro lado, a alteração prevista da Lei nº 6.437, de 1977, pode trazer um melhor controle da obrigatoriedade do cumprimento da implantação do PMOC, com a inclusão da previsão de sanções quando do não cumprimento das suas diretrizes, visto que atu...
	4 - Projeto de Emenda Constitucional no 01/2021 – autor sen. Wellington Fagundes - PL - MT
	Acrescenta o art.175-A Constituição Federal para determinar que pelo menos 70% (setenta por cento) dos recursos obtidos com outorgas onerosas de serviços e de infraestruturas de transportes sejam reinvestidos no próprio setor.
	Avaliação: sem interesse temático
	Justificativa: O Projeto de Emenda Constitucional – PEC 01/2021, acima referido, trata de questão destinação orçamentária da União, em que há a preocupação genérica sobre a infraestrutura de transporte no país, no tocante a investimentos e manutenção....
	5 - Projeto de Lei 5979 de 2001 - Autor Comissão de Viação e Transportes
	Acrescenta o art. 66-A e altera a redação do “caput” do art. 104 na Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, e estabelece normas referentes à Inspeção Técnica Veicular – ITV.
	Avaliação:  com interesse temático parcial
	Justificativa: O Projeto de Lei acima referido pretende alterar no seu Art. 2º a Lei nº. 9.503 de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: “Art. 66-A. Nenhum veículo poderá transitar: “I - sem atender aos limites de emissã...
	Enquanto que no Art. 3º altera o  art. 104 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruído...
	O presente projeto de lei visa à execução da inspeção técnica veicular, de modo uniforme, em todo o território nacional.
	Por fim, como analisado, o presente projeto de Lei temos interesse temático PARCIAL  da  CCEEI.. No tocante apenas as alterações do “Art. 66-A”, quanto ao art. 104 na Lei nº. 9.503 não há interesse visto que refere-se a arrecadação.
	6 - Projeto de Lei no 565/2021 – autor dep. Santini - PTB-RS
	Altera a Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a verificação do excesso de peso de veículos automotores.
	Avaliação: sem interesse temático.
	Justificativa: O Projeto de Lei no 565/2021, acima referido, tem por objetivo alterar o modo pelo qual são atualmente aferidos os pesos dos veículos automotores, bem como fiscalizados os limites legais referentes ao excesso de peso. Entendemos que est...
	7 - Projeto de Lei no 1365/2011 – autor  Deputado Federal Vieira da Cunha (PDT-RS)
	Dispõe sobre condições necessárias à abertura e ao funcionamento de parques de diversão e similares e impõe responsabilidade solidária ao proprietário e ao administrador do empreendimento por danos causados em decorrência do mau estado de conservação,...
	Avaliação: Não há interesse da CCEEI de que este projeto avance dentro do legislativo da forma que o mesmo foi proposto.
	Justificativa: O Projeto de Lei 1365/2011, acima referido, não traz contribuições para o sistema profissional CREA/CONFEA. A contratação de um profissional para laudar a instalação e funcionamento desses estabelecimentos, prevista na redação da Lei, j...
	Entendemos também que definir as responsabilidades solidárias aos proprietários, administradores e órgãos públicos envolvidos na regulamentação dos parques previstos também na redação da referida Lei, não é atribuição do sistema CONFEA, mas sim da inv...
	Outra inconsistência que observamos é a lei em questão atribuir a competência aos CREAs em aplicar sanções com multas pecuniárias aos infratores, inclusive como poder de definir as dosimetrias dos valores. Entendemos que não é competência do sistema e...
	No caso de exigência de perícia técnica, o CREA local já tem essa atribuição e pode realizar de forma independente para determinar possíveis omissões profissionais. No caso de ser solicitada judicialmente, tanto como apoio para a investigação da Políc...
	8 - Projeto de Lei N  4176, DE 2020 – Autor Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB/PB)
	Dispõe sobre o exercício da profissão de engenheiro clínico, e dá outras providências.
	Avaliação: com interesse temático. (1)
	Justificativa: O Projeto de Lei acima referido trata sobre o exercício da profissão de engenheiro clínico que no seu Art. 2º comenta que o exercício da profissão de engenheiro clínico, em todo o território nacional, é assegurado aos profissionais da E...
	I – ser portador de diploma de graduação em Engenharia Biomédica, expedido por instituição regular de ensino ou por instituição estrangeira e revalidado no Brasil, de acordo com a legislação;
	II – ser portador de diploma de mestrado ou doutorado em Engenharia Biomédica, expedido por instituição regular de ensino ou por instituição estrangeira e revalidado no Brasil, de acordo com a legislação;
	III – ser portador de certificado de especialização em Engenharia Clínica emitido por instituição regular de ensino ou por instituição estrangeira e revalidado no Brasil, de acordo com a legislação;
	IV – ser portador de diploma de engenheiro ou tecnólogo, desde que venha exercendo, comprovadamente, há pelo menos 5 (cinco) anos completos, nas atividades inerentes à profissão de engenheiro clínico, na data da promulgação desta Lei.
	E o Art. 4º comenta que para o exercício da profissão de engenharia clínica, os profissionais de que trata esta lei devem possuir registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, sob cuja jurisdição que se encontrar o local de sua atividade.
	Vale ressaltar que nos moldes atuais dos cursos de especialização em Engenharia Clínica, alguns dos discentes não possuem formação em Engenharia, não poderão ter registro no Conselho de Engenharia e Agronomia; desta forma não podendo ter atuação nesta...
	9 - Projeto de Lei Nº 3584 de 2015 –
	Institui a Política Nacional de Incentivo às Agroindústrias.
	Avaliação: sem interesse temático. (1)
	Justificativa: O Projeto de Lei acima referido pretende alterar no seu artigo 1º Institui a Política Nacional de Incentivo às Agroindústrias, com o objetivo de promover: I - a criação de novos empreendimentos agroindustriais, II - a regularização de a...
	c)  Propositura 2:
	Informar a CEEP em relação ao acréscimo/remoção de palavras-chave de interesse da CCEEI conforme tabela anexa, visando uma melhor atuação de busca para o Sistema CONFEA/CREAs no Congresso Nacional.
	d)          Justificativa:
	Subsidiar a Assessoria Parlamentar do Confea no acompanhamento dos projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional.
	e)         Fundamentação Legal:
	Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966;
	Resolução nº 1.012, de 10 de dezembro de 2005;
	Resolução nº 473, de 26 de novembro de 2002;
	Referenciais Curriculares Nacionais dos Cursos de Bacharelado e Licenciatura do
	MEC
	f)           Sugestão de Mecanismos de Ação:
	Encaminhar à CEEP e, em seguida, à Assessoria Parlamentar para análise e demais encaminhamentos.
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